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Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

D E C I S Ã O  M O N O C R Á T I C A

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0066680-67.2012.815.2001
Relatora : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Apelante : Gladson Silva Farias
Advogado : Alexandre Maciel Chaves
Apelado :  Telemar Norte Leste S/A
Advogado : Wilson Sales Belchior

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO  DE
DOCUMENTOS.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.   AÇÕES.  TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS
NÃO  COMPROVADA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
MANUTENÇÃO DO DECISUM. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 

Inexistindo contrato  particular  transferindo  ao  cessionário
todos  os  direitos,  obrigações,  ações  e  créditos  relativos  ao
contrato  de  participação  financeira  ou  qualquer  outro
documento hábil que comprove a transferência em si, é de se
reconhecer a ilegitimidade ativa do cessionário para figurar
na ação. 

O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto
com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo
tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior (art. 557, CPC).

R E L A T Ó R I O
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Trata-se  de  apelação  interposta  por  Gladson  Silva  Farias
contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª vara Cível da Comarca da Capital nos
autos da ação cautelar de exibição de documentos por ele ajuizada em face da
Telemar Norte Leste S/A e da Telebras Telecomunicações Brasileiras S/A.

O  Juízo  a  quo  acolheu  a  preliminar  arguida  pelas
demandadas, por entender configurada a carência de ação, sob fundamento de
que o autor não detinha legitimidade ativa, porquanto inocorreu demonstração da
relação material no que diz respeito a sua participação financeira na qualidade de
acionista na Telpa S/A, e que inexiste comprovação da transferência de ações por
documento  hábil.  Condenou  o  demandante  ao  pagamento  de  custa  e  de
honorários advocatícios, arbitrando estes no importe de R$ 500,00, e suspendeu a
exigibilidade na forma do art. 12, da Lei Federal n° 1.060/50.

O  apelante  alega  que  a  legitimidade  ativa  decorre  da
procuração  pública  inserta  nesta  relação  processual,  cujo  conteúdo  autoriza  a
transferência da titularidade das ações das apeladas para seu nome, especificando
que os poderes conferidos nesses instrumentos são irrevogáveis, razão pela qual
pugna pelo provimento do apelo para julgar procedente o pedido veiculado na
exordial.  E,  na eventualidade de não acolhimento do primeiro pleito, postula a
anulação  da  sentença,  retornando os  autos  a  juízo  de  origem para  o  processo
prosseguir seus ulteriores termos.

O  apelado  sustenta  inexistir  retoque  a  ser  efetivado  no
decisum hostilizado, sob alegação de que o apelante está na qualidade de mero
mandatário, motivo por que não detém legitimidade para ajuizar esta demanda.

O ministério público opina pelo desprovimento do apelo, por
entender que o instrumento procuratório não é meio hábil para realizar a cessão
de  direitos  e  obrigações  entre  as  empresas  de  serviços  de  telefonia  e  seus
acionistas, f. 408/409.

É o relatório.
 
Decido.

Colhe-se  dos  autos  que  Gleudson  Silva  Farias aforou  a
presente  demanda  em  face  da  Telemar  Norte  Lesta  S.A  e  Telebras
Telecomunicações Brasileiras S.A, requerendo a exibição de diversos documentos
com o fim de instruir uma Ação Ordinária de Cobrança.
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Para  tanto,  alegou  que  “adquiriu  título/ações  de  acionista
firmado com a TELPA/SA “Contrato de participação financeira em investimento
telefônico – plano de expansão”” e  que mesmo tendo encaminhado solicitação
protocolada  junto  à  TELEMAR,  esta  se  absteve  de  prestar  ou  enviar  as
informações no tocante à verificação de eventual participação acionária.  Afirmou
que  a  sua  pretensão,  ao  requerer  os  referidos  documentos,  “é  também  a  de
verificar  o  valor  pago  quando  da  aquisição  da  linha  telefônica,  bem  como  a
quantidade de ações recebidas, a fim de fazer cumprir a súmula 371 do Superior
Tribunal de Justiça.”

Sobreveio  a  sentença  que  extinguiu  a  demanda  sem
resolução do mérito, pela carência do direito de ação, conforme o inciso VI, do
artigo 267 do Código de Processo Civil. Contra essa decisão se insurge o apelante.

Em  suas  razões  recursais,  pontificou  que  o  contratante
originário, ao obter linhas telefônicas,   também adquiria um lote de ações,  que
poderiam ser repassados a terceiros, sem vínculos com a própria linha telefônica.

Pontificou  ainda  que  “a  procuração  pública  anexada  aos
autos  na qual  o  outorgante  transfere  ao  outorgado os  direitos  sobre  os  títulos
acionários é a mais lídima das evidências de que a parte autora é pessoa legítima e
pleiteia no caso em tela direito próprio.” 

Analisando o contexto probatório, não há  nenhum contrato
particular  transferindo  ao  cessionário  todos  os  direitos,  obrigações,  ações  e
créditos relativos ao contrato de participação financeira ou outro documento hábil
comprovando a transferência em si. Existe apenas uma procuração pública, fl. 14,
na qual o adquirente originário outorga ao apelante poderes para transferir, ceder
e vender as ações para seu próprio nome ou terceiros. 

Também não se encontra nos autos qualquer documento que
comprove  a  anuência  da  empresa  telefônica,  que  deve  ser  realizada
expressamente. 

Vejamos o entendimento jurisprudencial:

APELAÇÃO CÍVEL. BRASIL TELECOM S/A. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES
EM  TELEFONIA.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  APELO  DA  RÉ.
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  ATIVA  ACOLHIDA.  Autor  que
figurou  como  cessionário  de  direito  de  uso  de  linha  telefônica.
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Legitimidade do adquirente originário para pleitear o adimplemento
contratual.  Carência  de ação configurada.  Extinção do processo,  sem
resolução do mérito, que se impõe. Exegese do art.  267, VI, do CPC.
Recurso conhecido e provido.  "Os cessionários do direito  de uso de
linha  telefônica  não  possuem  legitimidade  para  pleitear  a
complementação de subscrição de ações, exceto na hipótese de constar
do contrato de transferência a cessão de todos os direitos e obrigações
contratuais ao cessionário. " (STJ, AGRG no AG 908.764/RS, Rel. Ministro
João  Otávio  de  noronha,  DJ  11-2-2008).  (TJSC;  AC  2009.069185-3;
Blumenau;  Segunda  Câmara  de  Direito  Comercial;  Rel.  Des.  Dinart
Francisco Machado; Julg. 27/11/2012; DJSC 03/12/2012; Pág. 251) 

No mesmo norte, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS
COMO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
BRASIL  TELECOM  S/A.  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  DO  CESSIONÁRIO.
REVISÃO.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  NºS  5  E  7  DO  STJ.
PRECEDENTES.  1.  Embargos  de  declaração  recebidos  como  agravo
interno  em  face  do  nítido  caráter  infringente  das  razões  recursais.
Aplicação  dos  princípios  da  fungibilidade  recursal  e  da  economia
processual. 2. A questão relativa à legitimidade ativa da parte recorrida
para  pleitear  a  devolução  dos  valores  pretendidos  foi  decidida  com
base  na interpretação  de cláusulas  contratuais,  bem como no acervo
fático-probatório  dos  autos.  Rever  tal  posicionamento  demanda
inegável  reexame  desses  elementos,  providência  vedada  em  sede
especial, a teor dos óbices contidos nas Súmulas nºs 5 e 7 desta Corte. 3.
Agravo interno a que se nega provimento. (STJ; EDcl-Ag-REsp 189.519;
Proc. 2012/0122540-0; PR; Quarta Turma; Rel.  Min. Raul Araújo; Julg.
06/09/2012; DJE 25/09/2012) 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535,  II,  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.
LEGITIMIDADE  ATIVA  DO  CEDENTE  PARA  SUBSCRIÇÃO  DE
AÇÕES.  ENUNCIADO  N.  83/STJ.  SUBSTITUIÇÃO  DA  TELEPAR.
LEGITIMIDADE PASSIVA DA BRASIL TELECOM. 1. Inexiste violação ao
art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem manifesta-se de forma clara
e suficiente acerca da matéria que lhe é submetida a apreciação, sendo
desnecessário ao magistrado rebater cada um dos argumentos declinados
pela  parte.  2.  Legitimidade ativa  do cedente  da linha telefônica  para
ações  de  subscrição  de  ação,  e  não  o  cessionário.  Precedentes.  3.
Legitimidade  passiva  da  Brasil  Telecom  S/A  para  responder  pela
complementação  acionária  de  contrato  de  participação  financeira
decorrente  da  aquisição  de  linha  telefônica,  tendo  em  vista  ser  a
sucessora,  por  incorporação,  da  Telepar.  4.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  (STJ;  AgRg-EDcl-EDcl-Ag-REsp  11.778;  Proc.
2011/0058343-2; PR; Terceira Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino;
Julg. 04/09/2012; DJE 10/09/2012).
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Assim, tenho que, com apoio na documentação trazida pelo
próprio apelante aos autos, não há como se dar guarida às suas pretensões, uma
vez que não fora produzida a prova necessária para legitimá-lo no polo ativo da
presente demanda.

Pelo  arrazoado,  correta  está  a  sentença  que  extinguiu  o
processo sem resolução de mérito, ante a não comprovação da legitimidade ativa.

Por fim, consoante o art. 557,  caput,  do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Com essas considerações,  com esteio no art.  557,  caput,  do
Estatuto Processual Civil, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO,
mantendo-se a sentença prolatada em todos os seus termos.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 13 de outubro de 2014

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                        Relatora
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